
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.787 - 
SP (2018/0134315-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO DE OPINIÃO PÚBLICA S/C LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO CASTELLANO  - SP053682 
   LAURA ELIZANDRA MACHADO CARNEIRO  - SP305459 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 
181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por INSTITUTO DE 
OPINIÃO PÚBLICA S/C LTDA, com fundamento no art. 102, inciso III, alíneas "a" e 
"c", da Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, assim ementado (fls. 807/808):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 494 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DOS ENUNCIADOS N. 282 E 356 DO STF. 

REQUISITOS DOS ARTS. 2º E 3º. PRETENSÃO DE REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 

SÚMULA DO STJ.

I - Sobre a alegada violação do art. 494 do CPC/2015, verifica-se 

que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos 

legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que 

carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 

Incidência dos enunciados sumulares n. 282 e 356 do STF.

II - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 

referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 

recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim 

de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 

prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

III - Sobre as violações dos arts. 2º e 3º da CLT, com fundamento em 

que não estaria configurada a relação de emprego dos entrevistadores 

remunerados pela recorrente, e por isso não seria possível incidir a 

exação, verifica-se que o Tribunal a quo, sobre a questão consignou: 

"Portanto, para a configuração do vínculo empregatício, nos termos do 

artigo 3°, da Consolidação das Leis do Trabalho, é necessária a 

verificação quanto à subordinação, habitualidade, onerosidade e 

pessoalidade. No caso dos autos, conforme consta da sentença, existe 
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vínculo empregatício e a manutenção da autuação é medida que se impõe. 

O Tribunal entendeu estar presente a relação de emprego, inclusive os 

requisitos dos arts. 3º e 4º da CLT".

IV - Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 

dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 

desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 

estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Agravo interno improvido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 831/837).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 843/852), sustenta a parte 

recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa 
aos artigos 1º, inciso IV, 105, inciso III, e 170, caput, da Constituição Federal.

Alega que "a recusa de julgamento apresentada no v. acórdão recorrido, 
sob o fundamento de que tal providência implicaria em reanálise do conjunto probatório, 
ofende o disposto no art. 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal" (fl. 848).

Aduz que, "ao deixar de julgar o caso", a Segunda Turma desta Corte 
contrariou os "artigos 1º, inciso IV, e 170, caput, da Lei Maior" (fl. 849). 

Assere, ainda, que, ao entender que a questão objeto do recurso versa 
sobre matéria fático-probatória, e não sobre questão de direito, o v. aresto recorrido deu 
ao caso interpretação diversa da que lhe deu o Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do RE n.º 958.252 e da ADPF n.º 324.

Decorreu, in albis, o prazo para as contrarrazões (fl. 866).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que se concluiu pela ausência 

de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao conhecimento do 
recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário, 
ao negar provimento ao agravo interno, manteve a decisão que não conheceu do recurso 
especial em razão da vedação ao reexame de provas e da falta de prequestionamento, 
aplicando os enunciados 7/STJ e 282 e 356/STF.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 

COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 

outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta 

nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria 

repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 

julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598365 RG, 

Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 
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DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 

PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

No mesmo sentido, segue precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 

RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 

RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 

Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 

questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 

Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 

RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 

CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 

sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 

da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 941152 

AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 

julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 

10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181 do 
Supremo Tribunal Federal.

E, exatamente por isso, vale dizer, a não análise do mérito, fica 
inviabilizado o exame das questões suscitadas neste recurso extraordinário, relacionadas 
à divergência jurisprudencial e à alegada ofensa aos artigos 1º, inciso IV, 105, inciso III e 
170, caput, da Constituição Federal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 07 de junho de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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